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Quinta-feira  

O Governo Federal volta a afirmar  
maldosamente o congelamento de salários 

 

O ministro da Economia, 
Paulo Guedes, em live com empre-
sários e investidores, manteve o 
discurso perverso de penalização 
dos servidores públicos federais, e 
demonstra a intenção de manter os 
salários congelados pelos próximos 
anos. 

 Imprescindíveis para o en-
frentamento da crise causada pelo 
Coronavírus, os servidores nova-
mente são destratados pelo Gover-
no Bolsonaro, que insiste em se-
guir retirando direitos e ameaçando 
a classe trabalhadora. 

Não será através de cortes e 
congelamento de salários que o Bra-
sil vai superar esse momento difícil.  

A Confederação lembra que 
antes da Covid-19 ser um desafio, as 
políticas de austeridade e ultra neoli-
berais adotadas pelo governo já ha-
viam se mostrado ineficazes para 
alavancar a economia brasileira. 

Antes da pandemia, os indi-
cativos econômicos no Brasil não 
estavam nada favoráveis. O PIB 
apresentou resultado pífio (1,1%), o 
dólar já havia superado os R$5 e a 
fuga de investimentos tinha sido a 
maior da história. Tudo isso num 
cenário onde trabalhadores nos últi-
mos anos perderam direitos impor-
tantes com a flexibilização das leis 
trabalhistas. Nada disso foi capaz de 
gerar empregos e sanar a crise dos 
milhões de desalentados, desempre-
gados e na informalidade, hoje o 
segmento mais afetado e vulnerável 
na crise provocada pela pandemia. 

Apesar de Guedes se mostrar 
contrário ao corte no salário de ser-
vidores nesse momento, essa é 
uma preocupação que deve conti-
nuar. No Executivo Federal, a mai-
oria está com salários congelados 
há mais de três anos e desde março 
a aplicação de novas alíquotas pre-
videnciárias promoveu a redução 
salarial da categoria. Os descontos 
para a maioria são de 14,5%, po-
dendo chegar a 22%. 

Na semana passada, o parti-
do Novo apresentou emenda à 
PEC 10/20, do "orçamento de 
guerra", que propunha redução de 
até 50% nos salários de servidores 
públicos. A emenda foi rejeitada, 
mas está no Congresso Nacional a 
PEC 186/19, do chamado plano 
"Mais Brasil" que prevê uma série 
de ataques ao funcionalismo, in-
cluindo a redução de jornada de 
trabalho com redução salarial para 
servidores. Analistas e parlamenta-
res alertam que essas ameaças de-
vem voltar com intensidade depois 
da pandemia. 

 
Arrocho gera mais arrocho 

A mobilização e a unidade 
dos servidores em torno desses 
temas serão essenciais. Se por um 
lado o debate sobre Estado míni-
mo perde força nesse momento de 
grave crise e mostra aos brasileiros 
que a presença do Estado é funda-
mental na vida de todos, por outro, 
os ultra neoliberais vão seguir de-
fendendo a narrativa de que é pre-
ciso enxugar o que for possível, ao 
contrário de investir. Enquanto 
sugam investimentos do setor pú-
blico, nutrem investidores que se-
guem com lucros assegurados pelo 
pagamento de juros da dívida pú-
blica. O socorro trilionário aos 
bancos já está garantido. A PEC 
10/20 permite ainda que o Banco 

Central compre ativos de risco do 
mercado financeiro, o que repre-
senta um prejuízo incalculável para 
a população.   

Diante de uma crise da eco-
nomia real, essa que afeta direta-
mente a renda do trabalhador e 
consequentemente toda a cadeia 
produtiva, servidores cobram ou-
tras saídas por parte do governo. 
"Não se resolve uma crise dessa 
magnitude com arrocho salarial e 
mais desemprego. Esse caminho 
fatal nos fará amargar um período 
ainda mais difícil do que o que já 
estamos enfrentando com essa 
pandemia que afeta o mundo intei-
ro", ponderou Sérgio Ronaldo da 
Silva, secretário-geral da Condsef/
Fenadsef. 

 
Revogar a EC 95 e investir no 
setor público 

Não são poucos os especia-
listas que apontam saídas alternati-
vas para essa crise. Para a Confe-
deração, a medida mais urgente 
deve ser a revogação imediata da 
Emenda Constitucional (EC) 
95/16, que congela investimentos 
públicos por 20 anos. Há entre os 
economistas um consenso de que o 
momento requer abandonar políti-
cas conservadores de austeridade e 
priorizar investimentos públicos. 
Com informações repassadas pela 
Condsef. 
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MP não garante estabilidade no emprego para 
quem aceitar redução salarial 

 
Editada pelo governo como 

forma de garantir empregos e evi-
tar demissões durante a pandemia 
do novo coronavírus, a Medida 
Provisória (MP) 936 não garante 
estabilidade no cargo aos trabalha-
dores que aceitarem a redução sala-
rial temporária ou a suspensão do 
contrato. 

Publicada na última quarta-
feira (1º), a medida estabeleceu os 
critérios de como devem ser reali-
zadas as reduções salariais e de 
jornada por até três meses. Em seu 
artigo 10, o governo diz que “fica 
reconhecida garantia provisória no 
emprego” pelo mesmo período do 
acordo – ou seja, o trabalhador que 
tem redução salarial por dois me-
ses, teria, na volta, seu emprego 
garantido por outros dois meses. 
No entanto, um parágrafo deste 
mesmo artigo permite a demissão 
sem justa causa, desde que seja 
paga uma indenização (além dos 
benefícios rescisórios já previstos 
na legislação trabalhista). 

“É uma falsa estabilidade. 
Esse artigo [da MP] é uma contra-
dição. Primeiro determina que há 
uma garantia de emprego e depois 
diz que pode dispensar”, afirma à 
Repórter Brasil o advogado traba-
lhista Fernando Hirsch, do escritó-
rio LBS. O especialista entende 
que a MP relativiza o conceito de 
estabilidade após o acordo com o 
patrão. 

 
Preferem pagar multa 

Em tempos de uma possível 
crise econômica que pode ser a 
maior das últimas décadas, o im-
pacto da não garantia de emprego 
após o acordo será grande. “É pre-
ciso manter a renda dos trabalhado-
res para que depois da crise tenha-

mos o mínimo de estabilidade para 
recuperar alguma normalidade”, 
afirma Júnior, do Dieese. 

A medida também recebeu 
críticas por ser voltada mais para as 
empresas do que para os trabalha-
dores. “Essa garantia oferecida pe-
lo governo na MP é quase um de-
boche. É como se o governo esti-
vesse convidando os empregadores 
a fazerem a demissão”, afirma Se-
vero, da AJD. Já a Central Única 
dos Trabalhadores (CUT) divulgou 
nota destacando a “docilidade” das 
exigências feitas aos empregado-
res. 

A edição da MP 936, assim 
como a edição da MP 927 – ambas 
editadas com o propósito de redu-
zir os impactos econômicos e tra-
balhistas da pandemia –, é, na aná-
lise do vice-presidente da Associa-
ção Nacional dos Magistrados da 
Justiça do Trabalho, Luiz Antonio 
Colussi, um aprofundamento da 
reforma trabalhista aprovada em 
2017 sob o governo de Michel Te-
mer. Colussi lembra ainda de ou-
tros medidas, como a MP 881 
(conhecida como MP da Liberdade 
Econômica) e a MP 905 (a que 
estabelece a carteira de trabalho 
verde e amarela), que também radi-
calizaram a perda de direitos traba-
lhistas.  

“A idéia é sempre a mesma. 
Tirar as salvaguardas, como a par-
ticipação dos sindicatos nas nego-
ciações, e fazer com o que o traba-
lhador negocie diretamente com o 
patrão”, afirma o juiz. A MP 936 
determinou que acordos de redu-
ção salarial e de jornada e de sus-
pensão de contrato sejam feitas 
diretamente com o patrão –  sem 
intermediação dos sindicatos –, 
dependendo da faixa salarial. O 

que é considerado inconstitucional, 
já que viola o artigo 7º da Consti-
tuição.  

“Diante dessa crise, que con-
dição tem o trabalhador de negoci-
ar? Ele vai aceitar qualquer propos-
ta do empregador e dizer amém”, 
entende Colussi. Tanto ele, quanto 
Severo, da AJD e o vice-presidente 
da Associação Nacional dos Procu-
radores do Trabalho (ANPT), Hél-
der Santos Amorim, destacam a 
inconstitucionalidade dessa medi-
da. “Vamos ajuizar uma Adin 
questionando a constitucionalidade 
desse acordo individual”, diz Amo-
rim.  

O ministro Ricardo Lewan-
dowski, do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), decidiu na segunda-
feira (6) que as reduções de salário 
e jornada, assim como as suspen-
sões de contrato de trabalho, só 
serão permitidas se a negociação 
individual entre trabalhador e pa-
trão for comunicada ao sindicato 
da categoria em até dez dias. Cabe-
rá ao sindicato avaliar se deve ini-
ciar uma negociação coletiva. Pro-
curado, o Ministério da Economia 
não se posicionou diante dos ques-
tionamentos apresentados. 

Fonte: CUT 


